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    INTRODUÇÃO




    Quando se perscruta uma nova lei ou a alteração de uma já existente, o que vem à mente é uma transformação, uma melhora, uma correção de erros então verificados na lei revogada ou reformada.




    É na expectativa de um Código de Processo Civil mais bem elaborado que o anterior que a temática da presente obra se insere, buscando analisar o acesso à justiça dentro do CPC (Código de Processo Civil).




    Longe de pretender discorrer e levantar todas as teorias sobre o acesso à justiça, o que buscamos aqui é o estudo do acesso à justiça dentro do novo regramento processual inserido pela Lei nº 13.105/2015, em seus aspectos positivos, assim consideradas aquelas previsões que fazem incidir o acesso à justiça de fato, não no campo meramente abstrato.




    Nesse sentido, no primeiro capítulo são lançados previamente alguns pontos entendidos como necessários e importantes para a inserção do núcleo do trabalho, sendo acesso à justiça no Código de Processo Civil atual.




    Para tanto, trazemos uma conceituação rápida sobre a jurisdição, mediante a afirmação da existência de conflitos entre os seres humanos desde o início da vida em sociedade, com a explicação de que o Estado começou a impor a decisão sobre esses conflitos mal resolvidos entre os particulares.




    Para compreendermos melhor a construção do trabalho, ainda no primeiro capítulo retratamos os conceitos de direito material, de processo e os seus escopos, além do conceito de direito processual civil, afirmando a existência de relação lógica entre jurisdição, processo civil, direito material e o direto processual civil. Com essa bagagem prévia, começamos a adentrar no núcleo do trabalho e a falar sobre o acesso à justiça na Lei nº 13.105/2015.




    Os escopos do processo, ou seja, suas finalidades e sua divisão, foram levantados, para que fosse possível estudar o acesso à justiça e o Código atual. Assim, discorremos sobre os escopos social, jurídico e político do processo.




    Já no segundo capítulo cuidamos da dificílima conceituação de acesso à justiça, preferindo a utilização de acesso à ordem jurídica justa e tomando por empréstimo a nomenclatura, mais apropriada e apontada pelo professor Kazuo Watanabe, utilizada no clássico artigo: Acesso à Justiça e Sociedade Moderna.




    Também ainda nessa discussão foram tratados os aspectos formal e material do acesso, procurando conceituar cada um deles, de modo a agregar o breve retrospecto do acesso à justiça feito no início do capítulo.




    Após a discussão em torno do acesso à justiça, o capítulo três retrata alguns pontos entendidos como prejudiciais e negativos em termos de acesso à justiça, como o excesso de formalismo e as custas do processo ou gratuidade da justiça.




    Especificamente sobre o excesso de formalismo, o terceiro capítulo adentra na discussão dos problemas que obstam o acesso à justiça.




    É que, como já sabido, o acesso existe e tem previsão no texto da Constituição Federal, mas isso é uma questão de acesso unicamente formal. Tratamos do formalismo excessivo e das custas do processo como forma de identificar os problemas existentes que fazem com que o acesso à justiça não saia do campo meramente abstrato, ou seja, a existência de um acesso à justiça unicamente formal.




    Feitas as considerações sobre a conceituação de acesso à justiça e levantados os pontos prejudiciais a esse acesso no CPC atual, buscamos reconhecer na legislação atual inovações sobre o acesso à justiça.




    Portanto, o que se busca no cerne do trabalho é retratar o que a nova lei traz em termos de efetivação, de dar cumprimento ao mandamento de acesso à justiça.




    Sabemos que o atual CPC surgiu como possível solução aos problemas de morosidade do judiciário e na esperança ou simples promessa política de promover a celeridade da justiça, mas que tais problemas jamais encontrarão uma solução em um Código de Processo Civil ou lei que seja.




    Por isso, este trabalho se direciona ao que realmente é possível esperar de uma Lei: a materialização de um direito já previsto abstratamente, inclusive na Lei Maior, e que, devido a diversos problemas do processo civil, não tem incidência prática, não acontece de fato.




    Por fim, no capítulo quatro procuramos responder à seguinte indagação: “Há, no novo Código de Processo Civil, previsões que têm o condão de materializar o acesso à justiça, que podem ser consideradas inovações em relação ao Código de Processo Civil de 1973?”.




    O que se busca, em suma, é identificar o que o atual CPC trouxe de positivo na concretização do acesso à justiça, ou seja, o que há na nova lei que de fato prestigie o acesso à justiça, considerando-se, inclusive para fins de responder à pergunta proposta, os problemas levantados no terceiro capítulo.




    Nesse sentido, o estudo aqui proposto, longe de analisar todos os dispositivos da Lei atual, buscou identificar a ideia de materialização do acesso à justiça no CPC em vigor mediante a apuração de alguns institutos, tais como a mediação, conciliação, o negócio jurídico processual, o formalismo-valorativo e a gratuidade da justiça.


  




  

    1 DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUIÇÃO FEDERAL




    1.1 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS




    Antes de iniciar o presente estudo e discorrer, especificamente neste tópico, sobre o direito processual civil e a Constituição Federal, é de suma importância contextualizar o assunto, mencionando que é de conhecimento geral que o convívio do ser humano em sociedade1 por vezes gera conflitos de interesses que não são resolvidos pelos próprios indivíduos, até porque sabemos que, ressalvadas algumas autorizações, o direito veda a autotutela.2




    Nesse sentido Bedaque, destaca que os conflitos de interesse regulados pelo direito muitas vezes não são solucionados espontaneamente pelos destinatários da regra legal, devendo existir meios para que tal ocorra, ainda que contra a vontade de um ou alguns deles.3




    É que o Estado tomou para si o poder-dever de solucionar tais conflitos, e essa prerrogativa de impor a solução resolvendo a lide, ainda que em desconformidade com as partes da discussão, é denominada de jurisdição.4




    O conceito de jurisdição pode ser entendido como a função do Estado de solucionar de forma imperativa os conflitos, mediante a atuação do direito em casos concretos.5




    Assim, existindo uma lide, ou seja, conflitos interindividuais, o Estado decide o desfecho da situação, assumindo uma função pacificadora, a qual é retratada na lição de Cintra, Grinover e Dinamarco da seguinte forma:




    O poder estatal, hoje, abrange a capacidade de dirimir os conflitos que envolvem as pessoas (inclusive o próprio Estado), decidindo sobre as pretensões apresentadas e impondo as decisões. No estudo da jurisdição, será explicado que esta é uma das expressões do poder estatal, caracterizando-se este como a capacidade, que o Estado tem, de decidir imperativamente e impor decisões.6




    O que distingue a jurisdição das demais funções do Estado (legislação, administração) é precisamente, em primeiro plano, a finalidade pacificadora com que o Estado a exerce.7




    Portanto, a jurisdição opera decidindo acerca dos conflitos de interesses e realizando atos tendentes à satisfação de direitos (o que compreende, evidentemente, a tomada de medidas que assegurem a obtenção de tais resultados).8




    Superada a compreensão do conceito de jurisdição é possível assimilar que, frente a um problema existente entre indivíduos, o Estado aplica o direito material para impor a solução a cada caso específico.




    Já dizia Galeno Lacerda que o processo não se compreende separadamente do direito material. O processo é um instrumento pelo qual se realiza essa obra maravilhosa que é a justiça em concreto.9




    O direito material aplicável está previsto nas diversas normas do ordenamento jurídico brasileiro, encontrando raiz na Constituição Federal, onde retira sua razão de ser.




    Também denominado de ordenamento objetivo, direito substancial e, por alguns, direito substantivo, o direito material compõe-se de normas disciplinadoras das relações entre os indivíduos e os bens da vida, bem como disciplinadoras das relações dos sujeitos entre si.10




    Tem-se, portanto, o poder-dever do Estado de solucionar um conflito de interesses (jurisdição), dizendo o direito material ao caso concreto, numa sequência de atividades que compreende também a ação pelo suposto prejudicado em seu direito material e a defesa pelo requerido, o que se tem chamado de processo.11




    A respeito do assunto, os professores Cintra, Grinover e Dinamarco ainda pontuam:




    Caracterizada a insatisfação de alguma pessoa em razão de uma pretensão que não pôde ser, ou de qualquer modo não foi, satisfeita, o Estado poderá ser chamado a desempenhar a sua função jurisdicional; e ele o fará em cooperação com ambas as partes envolvidas no conflito ou com uma só delas (o demandado pode ficar revel), segundo um método de trabalho estabelecido em normas adequadas. A essa soma de atividades em cooperação e à soma de poderes, faculdades, deveres, ônus e sujeições que impulsionam essa atividade dá-se o nome de processo.12




    Desse modo, processo nada mais é, pois, que um método de trabalho desenvolvido pelo Estado para permitir a solução de litígios que se pretende adequado aos fins a que se propõe.13




    Para Medina e Wambier, o processo civil é, pois, o instrumento que o Estado põe à disposição dos litigantes para administrar justiça, sendo, assim, método institucional para a resolução de lides.14




    Superadas essas breves informações sobre a jurisdição, direito material e processo, surge nesse cenário o direito processual civil. Mas, antes mesmo de conceituá-lo, e já terminando de percorrer o caminho que conduz ao seu conceito, é válido mencionar que o direito processual civil se alimenta necessariamente das normas existentes no plano material e tem em mira, no seu próprio funcionamento, a devolução, àquele plano, das mesmas normas, devidamente filtradas e concretizadas pela atuação necessária e indispensável do Estado-Juiz.15




    Acontece que o direito processual civil não existe por si, servindo ao direito material isoladamente, pois o processo é profundamente influenciado pela Constituição e pelo generalizado reconhecimento da necessidade de tratar seus institutos e interpretar a sua lei em consonância com o que ela estabelece.16




    Dinamarco ainda acrescenta que a própria Constituição recebe influxos do processo em seu diuturno operar, no sentido de que ele constitui instrumento eficaz para a efetivação de princípios, direitos e garantias estabelecidos nela.17




    Sobre a importância da compreensão do estudo do direito processual civil à luz da Constituição Federal, de grande valia são os ensinamentos de Cassio Scarpinella Bueno:




    A parcela do ordenamento jurídico que soberanamente impõe as finalidades a serem atingidas pelo Estado brasileiro é a Constituição Federal. É por isso que tanto os seus fins como também a forma de atingi-los, isto é, seus meios, têm que ser extraídos, em primeiro plano, daquele corpo normativo.18




    Consoante se percebe, a Constituição Federal é a base fundamental do direito processual civil, seja no que diz respeito aos seus fins ou meios, sem prejuízo da extração destes, em segundo plano, também nas normas infraconstitucionais.




    Sobre a relação entre o processo civil e a Constituição Federal, especificamente no que se refere à ofensa à Constituição Federal, Nelson Nery Jr. leciona:




    A alegação de ofensa à Constituição, em países com estabilidade política e em verdadeiro Estado de Direito, é gravíssima, reclamando a atenção de todos, principalmente da população. Entre nós, quando se fala, por exemplo, em juízo, que houve desatendimento da Constituição, a alegação não é levada a sério na medida e na extensão em que deveria, caracterizando-se, apenas, ao ver dos operadores do direito, como mais uma defesa que o interessado opõe à contraparte.




    Entretanto, paulatinamente esse estado de coisas tem mudado. É cada vez maior o número de trabalhos e estudos jurídicos envolvendo interpretação e aplicação da Constituição Federal, o que demonstra a tendência brasileira de colocar o Direito Constitucional em seu verdadeiro e meritório lugar: o de base fundamental para o direito do País.




    O intérprete deve buscar a aplicação do direito ao caso concreto, sempre tendo como pressuposto o exame da Constituição Federal. Depois, sim, deve ser consultada a legislação infraconstitucional a respeito do tema.




    Caso a lei infraconstitucional esteja em desacordo com o texto constitucional, não deve, por óbvio, ser aplicada. Comprovada a divergência: a) se a norma legal tiver sido editada antes da Constituição Federal, terá ocorrido o fenômeno da não recepção, pela nova ordem constitucional, da lei com ela incompatível; b) se a norma legal tiver sido editada depois do advento da Constituição Federal, será inconstitucional e não poderá ser aplicada para a solução do caso concreto: está sujeita à declaração in concreto ou in abstracto dessa referida inconstitucionalidade.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
DIEGO DA MOTA BORGES

0 AGESS0 A JUSTIGA NO

DIREITO

PROCESSUAL CIVIL

UMA ANALISE DO CODIGO DE
PROGESSO CIVIL

By

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdio pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Diego da Mota Borges.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Gerente Editorial
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Yasmim Amador

Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Helena Dias
Diagramagao

Wallace Santos

By

DIALETICA

EDITORA

n Jeditoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagéo de Texto
Nathalia Soster
Revisdo

Fernanda Machtyngier

Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Rafael Andrade

Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Giovana Teixeira Pereira
Maria Cristiny Ruiz

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogag3o na Publicagéo (CIP)

B732a  Borges, Diego da Mota.

0 acesso a justica no Direito Processual Civil : uma anélise do Codigo de
Processo Civil [livro eletronico] / Diego da Mota Borges. - Sdo Paulo :

Editora Dialética, 2023.
100 p.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-0400-4

1. Acesso a Justica. 2. Direito Processual Civil. 3. Codigo de Processo

Civil. I. Titulo.

CDD-340

Mariana Brandao Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
DIEGO DA MOTA BORGES

0 ACESSO A JUSTIGA NO

DIREITO

PROCESSUAL CIVIL

UMA ANALISE DO CODIGO DE
PROGESSO CIVIL

DIALETIQA





